Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos
DECRETO N° 144, DE 14 DE JUNHO DE 1991.
Promulga as Emendas a Convencédo da Organizacdo Maritima Consultiva Intergovernamental (OMCI).

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuicdo que |Ihe confere o Art. 84, inciso IV, da Constituicdo
e

Considerando que as Emendas a Convenc¢do da Organizagcdo Maritima Consultiva Intergovernamental
(OMCI) foram adotadas, a 17 de novembro de 1977, em Londres, por meio da Resolucdo A.400(X);

Considerando que o Congresso Nacional aprovou as emendas ora promulgadas, por meio do Decreto
Legislativo n° 74, de 1° de dezembro de 1978;

Considerando que a Carta de Aceitacao foi depositada em 26 de marco de 1979;

Considerando que as Emendas a Convenc¢ao da Organizacdo Maritima Consultiva Intergovernamental
entraram em vigor para o Brasil, em 10 de novembro de 1984, na forma do artigo 66 da Convencao,

DECRETA:

Art. 1° As Emendas a Convencao da Organizacdo Maritima Consultiva Intergovernamental (OMCI), apensas
por copia ao presente Decreto, serdo executadas e cumpridas tao inteiramente como nelas se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicacéo.

Brasilia, 14 de junho de 1991; 170° da Independéncia e 103° da Republica.
FERNANDO COLLORFrancisco Rezek

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 17.6.1991

EMENDAS A CONVENCAO DA ORGANIZACAO MARITIMA CONSULTIVA INTERGOVERNAMENTAL
(OMCI)

Adotadas pela Resolucdo A.400 (x), de 17/11/1977
A Assembléia,

Considerando a Resolucdo A.360 (I1X) de seu nono periodo de sessdes, pela qual decidiu adotar, no décimo
periodo de sessdes, as providéncias necessarias para a aprovacéo de emendas a Convencédo Constitutiva
da OMCI relativas a institucionalizagdo do Comité de Cooperacado Técnica naquela Convencao,

Considerando a Resolucéo A.359 (IX), também do nono periodo de sess@es, pela qual decidiu convocar em
1977 um Grupo de Trabalho Ad Hoc, aberto a todos os Governos membros da Organizacéo, encarregado de
estudar e apresentar a Assembléia, em seu décimo periodo de sessdes, propostas para emendas aos
Artigos 2, 40 e 52 da Convencao Constitutiva da OMCI, propostas de emendas a Convengao com a
finalidade de institucionalizar o Comité de Cooperacdo Técnica e quaisquer outras propostas de emendas a
Convencao que pudessem apresentar 0s membros,

Considerando o relatério do Grupo de Trabalho Ad Hoc, com a incluséo de suas recomendacdes relativas as
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projetadas emendas a Convencdo OMCI,

Considerando igualmente outras propostas de emendas a Convencéo constitutiva da OMCI apresentadas
pelo Governo dos Estados Unidos da América,

Considerando as emendas aprovadas pela Resolugéo A. 358 (IX) no nono periodo de sessdes, realizado em
novembro de 1975,

Considerando que em seu décimo periodo de sessdes, realizado em Londres de 7 a 18 de novembro de
1977, aprovou emendas a Convencao constitutiva da Organizagdo Maritima Consultiva Intergovernamental,
cujos textos figuram no Anexo a presente Resolu¢do, e que consistem em:

a) supresséao do Artigo 2;

b) adicdo de nova PARTE (PARTE X), constituida dos novos Artigos 42 a 46;

c) emendas, conseqientes, aos Artigos 3, 12, 16, 22, 26, 42 e 43;

d) outras emendas aos Artigos 1, 3, 45 e 52;

e) mudancas resultantes de remuneracédo nas PARTES VIII A XVII (que passam a ser as PARTES X a XIX,
de acordo com a Resolucéo A. 358 (IX);

f) mudancas resultantes de remunerac¢ao nos Artigos 3 a 31;

g) mudancas resultantes de remuneragédo nos Artigos 33 a 63 (que passam a ser 0s Artigos 43 a 73, de
acordo com a Resolucédo A. 358 (1X);

h) mudancas resultantes nas referéncias a Artigos citados nos seguintes Artigos:

i)6,7,8,9,19, 27, 29, 33, 53, 54, 56, 58, 59 e 60;

i) 32, 34, 37, 39 e 42 (acrescentados pela Resolucdo A.358(1X);

i) mudancas que sofre, consequentemente, o numero do Artigo a que se faz referéncia no Apéndice II,
Solicita ao Secretario-Geral da Organizacdo que deposite as emendas aprovadas ante o Secretario-Geral
das Nac¢des Unidas, de acordo com o Artigo 53 da Convencgédo Constitutiva da OMCI, e que receba os
instrumentos de aceitacdo e as declarac¢des, segundo estipulado no Artigo 54,

Convida os Governos Membros a que aceitem estas emendas no mais breve prazo possivel a partir da data
de recepcdo das copias das mesmas, mediante 0 envio do correspondente instrumento de aceita¢do ao
Secretario-Geral, de acordo com o Artigo 54 da Convencéo.

Anexo a Resolugéo A. 400(X)

Emendas a Convencgao Constitutiva da Organizagao

Maritima Consultiva Intergovernamental (OMCI)

ARTIGO 1

i) O texto do paragrafo a) é substituido pelo seguinte:
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a) Estabelecer um sistema de colaboragéo entre os Governos no que diz respeito a regulamentacéo e as
praticas governamentais referentes as questdes técnicas de toda espécie que interessem ao trafego
maritimo destinado ao comércio internacional; encorajar e facilitar a adocao generalizada de normas téao
elevadas quanto possivel em questdes relativas a seguranca maritima, a eficiéncia da navegacéo e a
prevencéo e controle da poluicdo do mar por navios; e tratar das questdes administrativas e juridicas
relacionadas com os objetivos enunciados no presente Artigo;

i) O texto do paragrafo d) é substituto pelo seguinte:

d) Examinar todas as questdes relativas ao trafego maritimo e aos efeitos desse trafego sobre o meio
ambiente marinho, que Ihe possam ser submetidas para consideracao por qualquer 6rgdo ou organismo
especializado das Nacdes Unidas.

ARTIGO 2

Este Artigo € eliminado.

Os Artigos 3 a 31 passam a ser 0s Artigos 2 a 30.

ARTIGO 3 (Novo Artigo 2)

Seu texto é substituido pelo seguinte:

A fim de atingir os objetivos enunciados na Parte |, a Organizacao:

a) sob reserva do disposto no Artigo 3, examinara as questdes surgidas em virtude dos paragrafos a), b) e c)
do Artigo 1 que lhe possam vir a ser submetidas pelos Membros, por qualquer 6rgdos ou organismos
especializado das Nacdes Unidas ou qualquer outra organizacdo intergovernamental, bem como as
questdes que lhe sejam submetidas em virtude do Artigo 1, d), e sobre elas formulard as recomendacgdes

pertinentes;

b) preparara projetos de convénios, acordos ou instrumentos apropriados e os recomendara aos Governos e
organizacdes intergovernamentais, e convocara as conferéncias que julgar necessérias;

c) criara um sistema de consultas entre os membros e de intercambio de informacao entre os Governos;
d) desempenhard as funcbes que Ihe forem atribuidas em virtude do disposto nos paragrafos a) b) e c) do
presente Artigo, especialmente as que Ihe forem atribuidas por aplicacéo direta de instrumentos
internacionais relativos a questdes maritima e aos efeitos do trafego maritimo sobre o meio-ambiente

marinho, ou em virtude do disposto naquele instrumento;

e) facilitard, conforme necessario, e de acordo com a Parte X, a cooperacao técnica dentro da competéncia
da Organizacéo.

ARTIGO 12 (Novo Artigo 11)

Seu texto é substituido pelo seguinte:

A Organizacgédo se constituira de uma Assembléia de uma Assembléia, um Conselho, um Comité de
Seguranca Maritima, um Comité Juridico, um Comité de Protecdo ao Meio Ambiente Marinho, um Comité de

Cooperacao Técnica e dos 6rgaos auxiliares que a Organizacao julgar necessario criar, em qualquer
momento, bem como de uma Secretaria.

3/8



ARTIGO 16 (Novo Artigo 15)
Seu texto é substituido pelo seguinte:
As funcbes da Assembléia sao:

a) eleger, entre seus Membros a exclusdo dos Membros associados, em cada periodo de sessdes
ordindrias, um Presidente e dois Vice-Presidentes, que permanecerdo em funcéo até a sessao ordinaria
seguinte;

b) estabelecer seu proprio regulamento interno, salvo disposi¢des contrarias desta Convencgao;

c) constituir os 6rgaos auxiliares temporarios ou, por recomendacao do Conselho, os pertinentes que julgar
necessarios;

d) eleger os Membros que estardo representados no Conselho, de acordo com o disposto no Artigo 17;

e) receber e examinar os relatorios do Conselho, e resolver qualquer questdo que por ele lhe seja
submetida;

f) aprovar o programa de trabalho da Organizacéo;

g) votar o orcamento e estabelecer as medidas de ordem financeira da Organizac¢ao de acordo com a Parte
XIl;

h) rever os gastos e aprovar as contas da Organizacao;

i) desempenhar as fungbes proprias da Organizagdo com a condigéo, entretanto, de que as questdes
relacionadas com os paragrafos a) e b) do Artigo 2 sejam submetidas pela Assembléia a considerag¢édo do
Conselho para que este formule as recomendagdes ou prepare os instrumentos adequados; com a
condi¢cdo, ademais, de que qualquer recomendac¢ao ou instrumento submetido pelo Conselho a apreciacdo
da Assembléia e ndo aceito por esta sera encaminhado novamente ao Conselho para exame ulterior, com
as observacdes que a Assembléia porventura haja feito;

j) recomendar aos membros a aprovacédo de regulamentacdes e diretrizes relativas a seguranca maritima, a
prevencéo e controle da poluicdo do mar causada por navios e a outras questdes relacionadas com o0s
efeitos do trafego maritimo sobre o meio ambiente marinho, atribuidos a Organizac&o por aplicacéo direta de
instrumentos internacionais ou em virtude do disposto neles, ou a aprovagdo de emendas a tais
regulamentacdes e diretrizes que lhe tenham sido encaminhadas;

k) adotar as providéncias que estime apropriadas para fomentar a cooperacao técnica de acordo com o
Artigo 2 e), levando em conta as necessidades especiais dos paises em desenvolvimento;

[) decidir da convocacao de qualquer conferéncia internacional ou da adog&o de qualquer outro
procedimento adequado para a aprovacgéo de convénios internacionais ou de emendas a quaisquer
convénios internacionais que tenham sido elaborados pelo Comité de Seguranga Maritima, pelo Comité
Juridico, pelo Comité de Protecdo ao Meio Ambiente Marinho, pelo Comité de Cooperag¢ao Técnica ou por
outros 6rgdos da Organizacao;

m) remeter ao Conselho, para que as examine ou sobre elas decida, todas as questbes da competéncia da

Organizacao, sendo que a funcao relativa a formulagcao de recomendacgdes em virtude do paragrafo j) do
presente Artigo ndo podera ser delegada.
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ARTIGO 22 (Novo Artigo 21)

Seu texto é substituido pelo seguinte:

a) O Conselho examinara os projetos de programa de trabalho e de orcamento preparados pelo
Secretario-Geral, considerando as propostas do Comité de Seguranca Maritima, do Comité Juridico, do
Comité de Protecéo ao Meio Ambiente Marinho, do Comité de Cooperagéo Técnica e de outros 6rgaos da
Organizacéo e, levando-as em conta, estabelecera e submetera a consideracdo da Assembléia o programa
de trabalho e o orcamento da Organizacao, tendo presentes os interesses gerais e as prioridades da
Organizacéo;

b) O Conselho recebera os relatérios, propostas e recomendac¢fes do Comité de Seguranca Maritima, do
Comité Juridico, do Comité de Protecdo ao Meio Ambiente Marinho, do Comité de Cooperagéo Técnica e de
outros 6rgdos da Organizacéo, e, junto com suas préprias observacdes e recomendacdes, 0s transmitird a
Assembléia, ou, ndo estando esta reunida, aos membros, para fins de informacéo;

c) As questdes regidas pelos Artigos 28, 33, 38 e 43 ndo serdo examinadas pelo Conselho até que se
conheca a opinido do Comité de Seguranca Maritima, do Comité Juridico, do Comité de Protecdo ao Meio
Ambiente Marinho ou do Comité de Cooperacao Técnica, segundo o caso.

ARTIGO 26 (Novo Artigo 25)

Seu texto é substituido pelo seguinte:

a) O Conselho podera concluir acordos ou entrar em entendimento referentes as relacdes da Organizacdo
com outras organizacdes, de acordo com o disposto na Parte XV. Tais acordos ou entendimentos estarao
sujeitos a aprovacgdo da Assembléia;

b) Respeitadas as disposi¢cdes da Parte XV e das relacdes que com outros organismos mantenham os
correspondentes Comités em virtude dos Artigos 28, 33, 38 e 43, durante o intervalo entre duas sesstes
ordinarias da Assembléia cabera ao Conselho manter rela¢cdes com outras organizagoes.

Novos ARTIGO 32 e 42 (acrescentados de acordo com a Resolugéo A. 358 (1X):

Estes Artigos passam a ser os Artigos 31 a 41.

ARTIGO 29 c) (aprovado pela resolucéo A.358 (I1X) e que passa a ser o novo Artigo 28 c) ):

Este Artigo fica emendado com a inclusao de uma referéncia a Assembléia.

ARTIGO 34 c) (aprovado pelo Resolugdo A. 358 (IX), e que passa a ser 0 novo Artigo 33 ¢) );

Este Artigo fica emendado com a inclusao de uma referéncia a Assembléia.

Nova PARTE X

Acrescenta-se uma nova Parte X, constituida dos novos Artigos 42 a 46, depois das Partes VIIl e IX
(acrescentadas pela Resolucdo A. 358 (IX), com a seguinte redacgao:

PARTE X

Comité de Cooperacao Técnica
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ARTIGO 42
O Comité de Cooperacdo Técnica se compde de todos os Membros.
ARTIGO 43

a) O Comité de Cooperagdo Técnica examinara convenientemente todas as questdes que sejam da
competéncia da Organizacao, relativas & execucao dos projetos de cooperagéo técnica com fundos
previstos pelo programa pertinente das Nac¢des Unidas para os quais a Organizacdo atue como organismo
executor ou cooperador, ou com fundos fiduciérios proporcionados voluntariamente & Organizagéo, e
guaisquer outras questdes relacionadas com as atividades da Organizagdo no campo da Cooperacao
técnica;

b) O Comité de Cooperacédo Técnica a fiscalizara o trabalho da Secretaria no que concerne a cooperagao
técnica;

c) O Comité de Cooperacao Técnica desempenhara as funcdes que Ihe forem indicadas pela presente
Convencao, pela Assembléia ou pelo Conselho, ou qualquer encargo que no ambito do presente Artigo

possa vir a ser-lhe confiado por aplicacdo direta de qualquer instrumento internacional ou em virtude do
disposto nele, e que tenha sido aceito pela Organizacéo;

d) consideradas as disposi¢cdes do Artigo 25, o Comité de Cooperacéo Técnica, a pedido da Assembléia e
do Conselho, ou se considerar que tal resultard em beneficio de seu préprio trabalho, mantera com outras
entidades as relagdes que possam promover 0s objetivos da Organizacéo.

ARTIGO 44

O Comité de Cooperacao Técnica submetera a considera¢do do Conselho:

a) recomendacdes que o Comité tenha preparado; e

b) relatério acerca do trabalho desenvolvido pelo Comité desde a realizacdo do periodo anterior de sessfes
do Conselho.

ARTIGO 45

O Comité de Cooperacédo Técnica se reunira pelo menos uma vez por ano. Elegera sua propria Mesa uma
vez por ano e adotara seu proprio regulamento interno.

ARTIGO 46

Sem embargo do que em contrario possa figurar na presente Convencado, mas de acordo com o disposto no
Artigo 42, o Comité de Cooperacdo Técnica se ajustara, no exercicio das funcdes que lhe tenham sido
outorgadas por aplicacao direta de qualquer convénio internacional ou de outro instrumento, ou em virtude
do disposto neles, as disposi¢des pertinentes do convénio ou instrumento de que trate, especialmente com
relacd@o as regras de procedimento aplicaveis.

PARTES VIII A XVII (remuneradas como PARTES X a XIX em virtude da Resolug&o A. 358 (1X) ) passam a
ser as PARTES Xl a XX.

ARTIGO 33 a 63 (renumerados como Artigos 43 a 73 em virtude da Resolucéo A.315 (Es.V) e da Resolugéo
A.358 (IX)) passam a ser os ARTIGO 47 a 77.
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ARTIGO 42 (renumerado como ARTIGO 41 em virtude da Resolucéo A.315 (ES. V) e como ARTIGO 52 em
virtude da Resolucgéo A. 358 (IX)) passa ser o ARTIGO 56 e seu texto é substituido pelo seguinte:

Qualquer Membro que ndo cumpra com as obrigacdes financeiras contraidas com a Organizacdo apés
transcorrido um ano da data de seu vencimento perdera direito de voto na Assembléia, no Conselho, no
Comité de seguranca Maritima, no Comité Juridico, no Comité de Protecdo ao Meio Ambiente Marinho e o
Comité de Cooperacao Tecnica, a menos que a Assembléia, se o julgar oportuno, decida o contrario.

ARTIGO 43 (renumerado como ARTIGO 42 em virtude da Resolugéo A.315 (ES.V) e como ARTIGO 53 em
virtude da Resolucédo A.358(1X)) passa a ser o ARTIGO 57 e seu texto € substituido pelo seguinte:

Salvo disposi¢do em contrario, da Convencgédo ou de qualquer outro acordo internacional que confira fun¢des
a Assembléia, ao Conselho, ao Comité de Seguranca Maritima, ao Comité Juridico, ao Comité de Protecao
ao Meio Ambiente Marinho ou ao Comité de Cooperagao Técnica, a votagdo, nestes 6rgaos, sera regida
pelas disposi¢des seguintes:

a) cada Membro dispora de um voto;

b) as decisdes serdo tomadas por maioria dos Membros presentes e votantes, e pela maioria dos dois ter¢os
dos membros presentes para as decisdes que requeiram maioria de dois tercos;

c) para os efeitos da presente Convencao, a expressado " "Membros presentes e votantes" significa
"Membros presentes que emitam voto afirmativo ou negativo". Os membros que se abstenham de votar

serdo considerados como nao-votantes.

ARTIGO 45 (renumerado como ARTIGO 44 em virtude da Resolugéo A.315 (ES.V) e como ARTIGO 55 em
virtude da Resolucéo A.358(IX) passa a ser o ARTIGO 59 e seu texto é substituido pelo seguinte:

A Organizacgéo estara vinculada as Nac¢des Unidas de acordo com o Artigo 57 da Carta das Nag¢6es Unidas,
como organismo especializado no ambito do trafego maritimo e de seus efeitos sobre 0 meio-ambiente
marinho. Esta vinculagdo seré estabelecida mediante acordo com as Nac¢6es Unidas, em virtude do Artigo
63 da Carta das Nacdes Unidas e conforme com o estipulado no Artigo 25 desta Convencéo.

ARTIGO 52 (renumerado como ARTIGO 51 em virtude da Resolugédo A.315 (ES.V) e como ARTIGO 62 em
virtude da Resolucao A.358 (1X)) passa a ser o ARTIGO 66 e seu texto € substituido pelo seguinte:

Os textos e os projetos de emenda a presente Convencao serdo enviados pelo Secretario-Geral aos
membros com antecedéncia minima de seis meses antes de serem submetidos a apreciacdo da
Assembléia. Para a aprovacdo das emendas sera necessario maioria de dois tercos da Assembléia. Doze
meses apds sua aprovacao por dois tercos dos Membros da Organizacao, exceto os Membros associados, a
emenda entrara em vigor para todos os Membros.

Os Artigos a que se referem os Artigos seguintes sdo modificados conforme indicado:

Artigo 6 (atual Artigo 5): a referéncias ao Artigo 57 passa ser ao Artigo 71,

Artigo 7 (atual artigo 6): a referéncia ao Artigo 57 passa a ser ao Artigo 71;

Artigo 8 (atual Artigo 7): a referéncia aos Artigos 6, 7 e 57 passa a ser aos Artigos 5, 6 e 71;

Artigo 9 (atual Artigo 8): a referéncia aos Artigo 58 passa a ser ao Artigo 72;

Artigo 19 (atual Artigo 18): a referéncia ao Artigo 17 passa a ser ao Artigo 16;
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Artigo 27 (atual Artigo 26): a referéncia ao Artigo 16 j) passa a ser ao Artigo 15 j);
Artigo 29 (atual Artigo 28): a referéncia ao Artigo 26 passa a ser ao Artigo 25;

Artigo 32 (acrescentado em virtude da Resolucdo A.358 (IX) e atual Artigo 31): a referéncia ao Artigo 28
passa a ser ao Artigo 27,

Artigo 34 (acrescentado em virtude da Resolugéo A.358 (IX) e atual Artigo 33): a referéncia ao Artigo 26, no
paragrafo c), passa a ser ao 25;

Artigo 37 (acrescentado em virtude da Resolucéo A.358 (1X) e atual Artigo 36): a referéncia ao Artigo 33
passa a ser ao Artigo 32;

Artigo 39 (acrescentado em virtude da Resolucéo A.358 (1X) e atual Artigo 38): a referéncia ao Artigo 28
passa a ser ao Artigo 25;

Artigo 42 (acrescentado em virtude da Resolucdo A.358 (1X) e atual Artigo 41): a referéncia ao Artigo 38
passa a ser ao Artigo 37,

Artigo 33 (atual Artigo 47): a referéncia ao Artigo 23 passa a ser ao Artigo 22;
Artigo 53 (atual Artigo 67): a referéncia ao Artigo 52 passa a ser ao Artigo 66;
Artigo 54 (atual Artigo 68): a referéncia ao Artigo 52 passa a ser ao Artigo 66;
Artigo 56 (atual Artigo 70): a referéncia ao Artigo 55 passa a ser ao Artigo 69;
Artigo 58 (atual Artigo 72): a referéncia ao Artigo 57 no paragrafo d), passa a ser ao Artigo 71;
Artigo 59 (atual Artigo 73): a referéncia ao Artigo 58, no paragrafo b), passa a ser ao Artigo 72;
Artigo 60 (atual Artigo 74): a referéncia ao Artigo 57 passa a ser ao Artigo 71;

Apéndice II: a referéncia ao Artigo 51 passa a ser ao Artigo 65.
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